
Cadastro deve ajudar no combate Ã  lavagem de dinheiro

Em julho, o Banco Central deve implantar o Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional, que
vai facilitar, entre outras coisas, o acesso de juÃzes a dados de suspeitos de lavagem de dinheiro. O
funcionamento do cadastro foi apresentado, nesta segunda-feira (7/3), pelo gerente de Projetos do BC,
Luis Carlos Spaziani, no encontro dos JuÃzes da Varas Especializadas em Lavagem de Dinheiro, no
Conselho da JustiÃ§a Federal.

Spaziani explicou que o cadastro, que reunirÃ¡ informaÃ§Ãµes sobre correntistas em instituiÃ§Ãµes
financeiras de todo o paÃs, foi desenvolvido a partir de uma demanda do prÃ³prio Poder JudiciÃ¡rio. A
falta de um cadastro como esse acarreta lentidÃ£o nas respostas do Banco Central Ã s solicitaÃ§Ãµes
dos juÃzes.

AlÃ©m disso, as requisiÃ§Ãµes muitas vezes tÃªm de ser transmitidas a todas as instituiÃ§Ãµes
financeiras, uma vez que nÃ£o se sabe onde o suspeito realiza suas movimentaÃ§Ãµes, o que demanda
um trabalho maior.

De acordo com Spaziani, atualmente os prazos mÃ©dios para atendimento Ã s demandas judiciais sÃ£o
de 15 dias para a identificaÃ§Ã£o da titularidade de uma conta bancÃ¡ria, 25 dias para o rastreamento
dessas contas e 60 dias para o encaminhamento das respostas ao Poder JudiciÃ¡rio. Ele acredita que
esses prazos serÃ£o substancialmente reduzidos.

O cadastro permitirÃ¡ identificar em quais bancos o cliente mantÃ©m depÃ³sitos, investimentos,
poupanÃ§a, bens, direitos e valores. EstarÃ£o disponÃveis para consulta dados como a identificaÃ§Ã£o
da instituiÃ§Ã£o, o CPF ou CNPJ dos titulares, procuradores, responsÃ¡veis e representantes legais, e a
data de inÃcio e de fim do relacionamento com o banco. NÃ£o farÃ£o parte do cadastro dados sobre
movimentaÃ§Ãµes e saldos, operaÃ§Ãµes ativas, qualificaÃ§Ã£o de ativos, bens, direitos e valores no
exterior, e contas de nÃ£o-residentes (CC-5).

Mediante requisiÃ§Ã£o do juiz, poderÃ£o ser fornecidas informaÃ§Ãµes mais detalhadas, tais como o
tipo e o nÃºmero da conta e a agÃªncia, assim como o detalhamento de dados referentes ao CPF ou
CNPJ do titular.

Spaziani afirmou que a atualizaÃ§Ã£o do banco de dados serÃ¡ diÃ¡ria, sendo que as informaÃ§Ãµes
repassadas representarÃ£o a situaÃ§Ã£o do momento em que foram detectadas. â??O juiz receberÃ¡ na
quinta-feira de manhÃ£ as informaÃ§Ãµes congeladas na segundaâ?•, disse.

Os testes com o protÃ³tipo do cadastro tiveram inÃcio neste mÃªs e o sistema, segundo informou
Spaziani, deve comeÃ§ar a operar em julho deste ano. Na primeira fase, irÃ¡ abranger bancos
comerciais, mÃºltiplos, de investimento e a Caixa EconÃ´mica Federal. Em uma segunda fase,
abarcarÃ¡ todas as demais instituiÃ§Ãµes financeiras.

O objetivo do encontro Ã© reunir juÃzes das varas especializadas em lavagem de dinheiro para
promover uma anÃ¡lise dos problemas e soluÃ§Ãµes destinados a melhorar o funcionamento das varas
especializadas, alÃ©m de elaborar propostas de alteraÃ§Ãµes no anteprojeto de lei de combate ao crime
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de lavagem de dinheiro.
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